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As idéias e propostas aqui apre-
sentadas foram desenvolvidas e/ou
sistematizadas pelo Deser1, a par-
tir de sua relação com inúmeras or-
ganizações de agricultores famili-
ares e trabalhadores rurais, base-
adas muitas vezes em conhecimen-
to empírico, fruto desta vivência.
Gostaria de enfatizar que a expe-
riência do Deser tem se concen-
trado no Sul do Brasil e, mais di-
retamente, em regiões de concen-
tração da agricultura familiar e da
ação das organizações que os re-
presentam.

Os nomes utilizados pelo De-
ser para denominar as diversas
categorias de agricultores foram
baseados na metodologia utiliza-
da em cada estudo realizado, bus-
cando sempre a melhor forma de
descrever as características encon-
tradas a nível do trabalho de cam-
po. Sem desprezar a importância

da denominação para cada cate-
goria, esta não foi motivo de pre-
ocupação, sendo dada maior aten-
ção para a descrição qualitativa das
mesmas.

Serão apresentadas algumas
conclusões e análises de duas pes-
quisas sobre “sistemas agrários”
realizadas pelo Deser, ou em fase
de conclusão, nos últimos 4 anos.
Estes trabalhos trazem grandes
semelhanças quanto às caracterís-
ticas das categorias encontradas,
embora apresentem metodologias
de pesquisa diferentes.

A primeira experiência refere-
se a um estudo realizado em 1992,
no Sudoeste do Paraná, pelo De-
ser em conjunto com a Assesoar,
assessorada metodologicamente
pelo IAPAR. O segundo trabalho
foi desenvolvido em Quilombo
(região Oeste de Santa Catarina),

através da soma da metodologia de
“Sistemas Agrários” defendida por
Marc Dufumier, adaptada pelo
Deser. Neste momento, o Deser
esta realizando uma terceira expe-
riência, já em fase de conclusão,
no município de Pitanga (região
Centro-Oeste do Paraná), o qual
busca implementar na íntegra a
metodologia de Sistemas Agrári-
os proposta por Marc Dufumier.
Este último trabalho será apresen-
tado em uma próxima oportuni-
dade.

I – Caracterização e Diagnós-
tico dos Sistemas de Produção
do Sudoeste do Paraná2

Esta pesquisa fazia parte de um
conjunto de quatro estudos (sócio-
econômico, sindicalismo, agroin-
dústrias e sistemas de produção)
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2 ASSESSOAR/DESER. Caracterização e diagnóstico dos sistemas de produção do sudoeste do Paraná.
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com o objetivo de oferecer subsí-
dios para as discussões de uma
proposta alternativa de desenvol-
vimento para a região Sudoeste do
Paraná. O estudo fundamentou-
se na metodologia de pesquisa em
sistemas de produção desenvolvi-
da pelo IAPAR, a qual já sofreu
algumas alterações pelo próprio
Instituto, devidas a seu alto custo
e ao longo prazo para a sua con-
clusão.

A região Sudoeste, com seus 36
municípios, foi dividida em 10
microrregiões, buscando uma ho-
mogeneidade quanto aos aspectos
sócio-econômicos, estrutura fun-
diária, solo, relevo e clima. Em cada
microrregião foi escolhida uma ou
duas comunidades (representati-
vidade de 1% dos estabelecimen-
tos da microrregião) buscando re-
presentar as características da mi-
crorregião. Nesta comunidade pro-
curou-se entrevistar todas as famí-
lias que ali residiam, sendo entre-
vistados um total de 713 agricul-
tores.

As categorias foram definidas de
acordo com o uso da mão-de-obra,
valor bruto da produção agrope-
cuária e origem das rendas. Dois
conceitos são fundamentais para
entender as categorias tipificadas:

VBPa: Valor monetário da pro-
dução bruta agropecuária da sa-
fra 91/92.

VTR: Valor monetário das re-
ceitas totais decorrentes do ano
agrícola e correspondente a rendas
não agrícolas, renda da terra, ven-
da de força de trabalho e valor bruto

da produção agropecuária.

Categorias tipificadas:

a) Outras rendas: o valor de
Rendas não Agrícolas era superior
a 50% do valor Total das Receitas.

b) Renda da Terra: o valor da
Renda de Terras cedidas em Arren-
damento era superior a 50% do
valor Total das Receitas.

c) Semi-assalariado: o valor da
Venda de Força de Trabalho eqüi-
vale a mais de 50% do valor Total
das Receitas.

d) Agricultores com Valor Bru-
to da Produção Agropecuária eqüi-
valendo mais de 50% do valor To-
tal das Receitas. Estes agricultores
foram subdivididos em 6 catego-
rias:

• Produtor Simples não Capita-
lizado – PS–: VBPa menor que
U$ 2.435/ano e uso de mão-de-
obra familiar superior a 50% do
total utilizado;

• Produtor Simples não Capita-
lizado – PS+: VBPa entre U$
2.435 e U$ 6.087/ano e uso de
mão-de-obra familiar superior
a 50% do total utilizado;

• Empresário Familiar pouco
Capitalizado – EF–: VBPa en-
tre que U$ 6.088 e U$ 12.174/
ano e uso de mão-de-obra fa-
miliar superior a 50% do total
utilizado;

• Empresário Familiar Capitali-

zado – EF+: VBPa maior que
U$ 12.174/ano e uso de mão-
de-obra familiar superior a 50%
do total utilizado;

• Empresário Rural pouco Capi-
talizado – ER–: VBPa entre que
U$ 6.088 e U$ 12.174/ano e uso
de mão-de-obra contratada é
superior a 50% do total utiliza-
do;

• Empresário Rural Capitalizado
– ER+: VBPa maior que U$
12.174/ano e uso de mão-de-
obra contratada é superior a 50%
do total utilizado.

Alguns indicadores das catego-
rias de agricultores familiares são
apresentados no Quadro 1.

As demais categorias represen-
tavam, em termos percentuais:
“Semi assalariado” – 3,09%, “Em-
presários Rurais pouco Capitaliza-
dos” – 0,7% e os “Empresários
Rurais Capitalizados” – 3,5% dos
estabelecimentos entrevistados.

A partir da categorização soci-
al definiram-se os sistemas de pro-
dução de cada categoria, conside-
rando:

• agricultores onde o valor comer-
cializado era menor que 30% do
VBPa foram classificados como
produtores de autoconsumo.

• para os demais, a classificação
dos sistemas foi realizada em
função da porcentagem comer-
cializada de um produto em
relação ao total comercializado
pelo agricultor. Quando a co-
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mercialização de um único pro-
duto eqüivale a mais de 50% do
total comercializado – especi-
alizado neste produto. Nos ca-
sos onde 2 produtos somados
corresponderem a mais de 50%
do total e o índice de diversifi-
cação for menor que 3, o pro-
dutor é especializado nestes dois
produtos. Caso contrário, o pro-
dutor será considerado diversi-
ficado.

Com esta nova classificação, foi
possível chegar aos tipos de pro-
dutores (associação da categoria
social com os sistemas de produ-
ção), resultando por exemplo em
PS+ suínos, EF– milho, PS– diver-
sificado, conforme Quadro 2.

As principais críticas a esta
metodologia foram o excesso de
tempo despendido; alto custo; a
não inclusão de especificidades e
por não debater temas externos ao
sistema e que o influem diretamen-
te, como o processo histórico do
agricultor.

II – Pesquisa FAO/INCRA
– Agricultura Familiar na
Região Sul – Caso de Qui-
lombo – SC

Esta pesquisa realizada para o
convênio FAO/INCRA, em 1995,
ainda não publicada, tinha por
objetivo básico traçar um perfil da
agricultura familiar na região Sul

do Brasil, através de um estudo de
caso, mas de antemão, entendia-
se que seria impossível, dada a di-
versidade da agricultura familiar
na região. Para fazer um estudo
sobre a agricultura familiar no Sul
seria preciso fazer uma pré-tipifi-
cação regional, separando a região
em grandes áreas de estudo. Seri-
am necessários, no mínimo, seis a
dez estudos de caso, onde poderia
se agrupar regiões com semelhan-
ças sócio-econômicas e culturais,
e principalmente semelhanças nos
seus sistemas de produção. Des-
taca-se, por exemplo, semelhanças
entre as regiões de grãos/produção
animal (Sudoeste-PR, Oeste e
Extremo Oeste-SC e Alto Uru-
guai-RS), fumageiras (Santa Cruz
do Sul-RS, Vale do Itajaí-SC e
Centro Sul-PR), produção de grãos
(Oeste e Norte-PR e Missões-RS),
gado (Noroeste-PR e Lages-SC,
Pampa-RS), fruticultura (Serra
Gaúcha) entre outras com carac-
terísticas próprias.

Optou-se então pelo Oeste Ca-
tarinense, região com forte presen-
ça de agricultores familiares, asso-
ciada com diversas experiências de
desenvolvimento rural.

Durante o trabalho de campo,
foi constatada a presença, entre os
agricultores familiares mais capi-
talizados, de algum tipo de con-
tratação de serviços, tanto na for-
ma de parceria, como do emprego
de trabalhadores temporários e
permanentes. Estes agricultores,
embora possam contratar empre-
gados devido aos sistemas que uti-
lizam, têm a maior parte de seu
sistema de produção desenvolvi-
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do por membros da família. Par-
tindo desta constatação, optou-se
pela seguinte definição de agricul-
tor familiar:

“agricultor familiar é todo aquele(a)
agricultor(a) que tem na agricultura
sua principal fonte de renda (+ 80%)
e cuja base da força de trabalho utili-
zada no estabelecimento seja a de mem-
bros da família. É admitido o empre-
go de terceiros temporariamente, quan-
do a atividade agrícola assim necessi-
tar. Em caso de contratação de força
de trabalho permanente externo à fa-
mília, a mão-de-obra familiar deve ser
igual ou superior a 75% do total utili-
zado no estabelecimento.”

Partiu-se do pressuposto que os
agricultores familiares poderiam
ser divididos em três grandes ca-
tegorias sociais, e que independente
dos seus sistemas de produção, os
agricultores de cada categoria apre-
sentavam características sócio-eco-
nômicas semelhantes entre si. Para
defini-los, optou-se por utilizar os
termos contidos no documento
elaborado pela FAO/INCRA3,
onde os agricultores familiares
eram classificados em “consolida-
dos”, “de transição” e “periféricos”.
Para os agricultores de Quilombo,
estas três categorias apareceram
durante as entrevistas com outras
denominações, sendo chamados de
agricultores “fortes”, “meio fortes”
e “fracos”.

A escolha dos agricultores a se-
rem entrevistados foi feita na me-

dida em que os sistemas de pro-
dução foram-se tornando visíveis,
sempre buscando levantar os prin-
cipais sistemas presentes no mu-
nicípio.

A caracterização de cada cate-
goria iniciou quando da realiza-
ção das entrevistas, o que clarifi-
cou qual era o nível de renda e de
capitalização de cada grupo. A área
agricultável, as condições de mo-
radia e a presença de máquinas,
equipamentos e instalações foram
sendo relacionadas com a renda
monetária bruta anual, apresentan-
do uma relação diretamente pro-
porcional entre elas. Utilizou-se
para o cálculo somente a renda
monetária bruta da atividade agrí-
cola. Assim, outras rendas prove-
nientes de atividades não agríco-
las e originadas na venda da mão-
de-obra de membros da família não
entraram no cálculo, embora te-
nham sido utilizadas para a clas-
sificação e tipificação dos agricul-
tores. A renda monetária pode ser
um bom método para avaliação das
condições de vida dos agricultores
familiares, entretanto, é importante
utilizá-la associada a outras vari-
áveis, caso contrário poderá mas-
carar uma análise, quando esta visa
a quantificação dos agricultores
pertencentes a uma categoria, prin-
cipalmente entre os considerados
“periféricos”.

Os agricultores foram então di-
vididos nas 3 categorias que, em
julho de 1995, eram representadas,
em reais (R$), pelas seguintes ren-

das monetárias da atividade agro-
pecuária:

1. Agricultores Familiares Periféri-
cos: renda monetária bruta anu-
al inferior a R$ 2.500;

2. Agricultores Familiares de Tran-
sição: renda monetária anual
entre R$ 2.500 e R$ 6.000;

3. Agricultores Familiares Consoli-
dados: renda monetária bruta
superior a R$ 6.000.

Uma vez classificados nas ca-
tegorias “consolidado”, “de tran-
sição” e “periférico”, os agriculto-
res foram subdivididos de acordo
com os seus sistemas de produção.
Os sistemas foram classificados em
função da importância econômi-
ca de cada produto na unidade de
produção (estabelecimento), e da
importância dada pelos agriculto-
res à cada atividade. Como na
maioria dos casos os agricultores
utilizam um produto para produ-
ção de outro, como no caso do
milho para a produção de leite e
de suínos, considerou-se ambos os
produtos, mas dando maior ênfa-
se para os produtos comercializa-
dos, no caso, o leite e os suínos.

É importante salientar que a si-
tuação na agricultura é muito di-
nâmica, não existindo uma con-
solidação permanente de um ou
outro sistema de produção, ou
mesmo, de uma ou outra catego-
ria de agricultor familiar. A cate-
goria aqui definida como “conso-

3 FAO/INCRA. Diretrizes de Política Agrária e Desenvolvimento Sustentável para a Pequena produ-
ção Familiar. Brasília, 1994.
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lidada”, apresenta em sua carac-
terização um evidente acirramen-
to com as agroindústrias e coope-
rativas em relação as constantes
necessidades de inovações tecno-
lógicas e de intensificação do tra-
balho (quantitativo e qualitativo),
sem que a remuneração venha na
mesma intensidade. O retorno fi-
nanceiro por capital investido, por
exemplo, tende a ser menor e de
maior risco para esta categoria, do
que quando comparado com as
demais.

As principais demandas deste
grupo são por políticas mais con-
junturais e de mais fácil alcance,
junto a cooperativas, agroindústrias
e Governo. Logo o termo “conso-
lidado” não significa uma condi-
ção de estabilidade em seus inves-
timentos e/ou um sistema de pro-
dução permanente, ou mesmo, a
garantia da reprodução familiar.
Sua situação significa uma agricul-
tura de ponta, com necessidade de
políticas públicas diferenciadas em
relação as outras duas categorias,
para que possam continuar/melho-
rar a atual condição.

Para os agricultores familiares
classificados com “de transição”,
todos os itens de capital (benfei-
torias, máquinas e equipamentos)
estão em construção, bem como o
seu sistema de produção básico. A
área média dos estabelecimentos
é menor que a dos considerados
“consolidados” e, em muitos ca-
sos, é insuficiente. Pelo fato des-
tes agricultores estarem situados
normalmente em áreas de baixa
fertilidade, de relevo mais acentu-
ado, e com menor investimento em

manejo/conservação dos solos ao
longo dos anos, o percentual de
área “aproveitável” por estabeleci-
mento, com bons índices de pro-
dutividade, é bem menor que a da
categoria dos “consolidados”.

Estes agricultores “de transição”
não foram beneficiados pelos ins-
trumentos de política agrícola des-
tinados a investimentos nas duas
últimas décadas. Foram também
prejudicados pela falta de acesso
a informações e assistência técni-
ca. Atualmente estes agricultores
reconhecem a importância da as-
sistência técnica e da tecnologia,
o que os leva a constantes buscas
de informações e novos conheci-
mentos.

Fruto das limitações de capital,
estes agricultores buscam políticas
públicas de investimentos, ao mes-
mo tempo em que procuram, com
uma pequena poupança própria,
construir e/ou estruturar seu sis-
tema produtivo. Em muitos casos,

a forma encontrada para o acesso
às políticas públicas de investimen-
to dá-se através da integração a
agroindústrias.

Já os agricultores considerados
como “periféricos” estão há mui-
to tempo excluídos do acesso à terra
e, consequentemente, das políticas
agrícolas de crédito e assistência
técnica. A pouca terra, quando as
possuem, é de péssima qualidade,
cheia de pedras e com alta decli-
vidade. São obrigados a comple-
mentar a renda através do arren-
damento/parceria de terras e/ou
venda de mão-de-obra por mem-
bros da família.

Para facilitar a visualização das
diferenças entre as categorias, o
Quadro 3 mostra, de forma sinté-
tica, algumas das principais carac-
terísticas das categorias encontra-
das neste estudo.

As categorias de agricultores
foram cruzadas com os sistemas
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de produção, resultando nos diver-
sos tipos de agricultores, sendo
possível traçar as perspectivas e
pontos de estrangulamento de cada
tipo de agricultor, conforme de-
monstra o Quadro 4.

No caso dos agricultores fami-
liares periféricos, optou-se por di-
vidi-los em dois grandes subgru-
pos, na medida em que é quase

impossível classificá-los através dos
seus sistemas de produção. Estes
dois subgrupos foram classificados
com base nas características a se-
guir:

a) agricultores semi-assalaria-
dos que produzem em área pró-
pria/arrendada uma pequena parte
da alimentação destinada para o
autoconsumo, vendendo pequenos

excedentes. A base da renda des-
tas famílias provém da venda da
força de trabalho de um ou mais
membros da família. Fazem parte
deste grupo os muitos trabalhado-
res temporários e/ou agregados.

b) agricultores que têm seu sis-
tema de produção voltado quase
que exclusivamente para o auto-
consumo e pouco para o merca-
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do. Para este, produzem o milho e
o feijão, limitados pela pequena
área disponível e pela falta de ca-
pital.

Em termos gerais, na elabora-
ção das propostas de políticas pú-
blicas, considerou-se como pers-
pectivas para cada uma das três
categorias:

1. Familiar “consolidado”: manu-
tenção do padrão atual de vida,
com especial atenção às ques-
tões de crédito, educação, saú-
de, lazer e preços, contratos de
trabalho (parcerias);

2. Familiar “de transição”: eleva-
ção do padrão de vida ao nível
dos consolidados, passando pela
reconversão/reestruturação pro-
dutiva, acesso a mais terra (am-
pliação), crédito, educação, saú-
de, lazer, preços, política de ar-
rendamento e, principalmente,
assistência técnica;

3. Familiar “periférica”: para es-
tes são necessários três grupos
distintos de políticas: grande
parte deste grupo pode melho-
rar sua condição de vida atra-
vés da reforma agrária. Outra
parte tem condições de avan-
çar com as mesmas políticas
colocadas à disposição para a
categoria anterior. Por fim,
para um número significativo
de representantes deste grupo,
políticas de geração de empre-
go, através da criação de agro-
indústrias, localizadas na pró-
pria região, ou ainda, relações
de trabalho (emprego e parce-
ria) com os outros agriculto-

res familiares tendem a ser
uma opção.

Conclusão

A agricultura familiar e, conse-
qüentemente, os agricultores fami-
liares são, sem dúvida, os instru-
mentos básicos para a construção
de um projeto de desenvolvimen-
to sustentável de muitas das peque-
nas cidades brasileiras, garantin-
do uma agricultura sustentável, que
prioriza as questões sociais, eco-
nômicas, culturais e ambientais.
Para isto, é necessário que o go-
verno, em seus três níveis, inverta
suas prioridades, fazendo com que
suas ações hoje voltadas quase que
exclusivamente à agricultura pa-
tronal, sejam destinadas aos agri-
cultores familiares.

Para isto, é preciso partir do
conhecimento das diferenças e es-
pecificidades existentes no interi-
or da agricultura familiar, de onde
provém as idéias e propostas ne-
cessárias para o seu avanço e de-
senvolvimento. A busca de siste-
mas de produção viáveis e adequa-
dos a sua realidade sócio-econô-
mica, já é uma constante entre es-
tes agricultores familiares, apon-
tando o caminho a ser seguido e
apoiado pelo poder público.

Em termos numéricos e de re-
presentatividade, os agricultores
familiares são a grande maioria dos
produtores rurais, sendo respon-
sáveis por grande parte da produ-
ção agropecuária brasileira e da
geração do emprego, detendo me-

nos terra e poucos benefícios das
políticas públicas.

Caracterizando os fatores po-
tencializadores e restritivos destes
diferentes grupos e de acordo com
os distintos sistemas de produção,
pode-se propor políticas diferen-
ciadas a cada uma das três catego-
rias. As propostas alternativas de
políticas públicas, que realmente
venham contribuir no desenvolvi-
mento do campo brasileiro, devem
ser cada vez mais regionalizadas,
buscando contemplar as caracte-
rísticas sócio-culturais dos agricul-
tores brasileiros.
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